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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO MAJORADO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. DESNECESSIDADE DE QUANTIFICAR 
EXATAMENTE AS VEZES EM QUE SE DERAM OS ABUSOS SEXUAIS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1 Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio libelli 
consiste na atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático 
descrito na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da situação 
jurídica do réu, mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática entre 
acusação e sentença, afinal, o réu defende-se dos fatos no processo penal. O 
momento adequado à realização da emendatio libelli pelo órgão jurisdicional é 
o momento de proferir sentença, haja vista que o Parquet é o titular da ação 
penal, a quem se atribui o poder-dever da capitulação jurídica do fato 
imputado.
2. Esta Corte Superior entende que nos delitos de estupro de vulnerável 
praticados em continuidade delitiva se revela inviável a exigência de 
indicação de datas precisas e da quantidade exata de abusos sexuais 
perpetrados contra a vítima, notadamente nos casos em que tais crimes são 
praticados ao longo de extenso lapso temporal, mostrando-se adequado, em 
tais situações, o aumento da pena em patamar superior ao mínimo previsto no 
art. 71, caput, do CP.
3. Na hipótese dos autos, a denúncia apresentou uma narrativa congruente de 
todos os fatos tipificados na condenação, em que pese não tenha quantificado 
o número exato de eventos criminosos. Verifica-se que o Parquet apontou 
expressamente que, segundo relatado pela genitora das vítimas, estas 
revelaram que, desde o início do relacionamento da genitora com o paciente, 
as vítimas sofriam violência física, psicológica e sexual praticada pelo 
denunciado, já tendo sido queimada com água quente e forçada a manter 
relações sexuais com o agressor, dentre outros formas de violência. Ademais, 
o Ministério Público consignou na denúncia que a genitora recentemente teria 
flagrado o paciente, durante a madrugada, sem roupas e tentando estuprar as 
duas vítimas.
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R N S DA S, contra decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para fixar a 
pena do paciente Rafael em 1 ano de reclusão, em regime semiaberto; e a pena do paciente 
Renan em 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime fechado.

Em razões, o agravante apenas reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, 
destacando haver a nulidade parcial da sentença, em razão de condenação por fatos não contidos 
na denúncia, pois o suposto cometimento do crime de estupro era desconhecido até a fase de 
audiência de instrução e, portanto, seria necessário o aditamento da denúncia.

Defende que a desnecessidade de indicar a quantidade de crimes de natureza sexual 
somente é afastada quando é sabido, desde a denúncia, que o réu praticou o delito por mais de 
uma vez ao longo de um período de tempo.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não prospera a pretensão de reconhecimento de violação à congruência no acórdão.
Confira-se os fundamentos do acórdão para afastar a preliminar:
 

"De início, no que diz respeito ao pedido de declaração de nulidade parcial da 
sentença condenatória, sob a tese de ser a "sentença EXTRA PETITA", com 
consequente violação ao contraditório e ampla defesa, temos que não merece 
prosperar. Explico.
Conforme entendimento firmado pelos tribunais pátrios, a denúncia não precisa 
explicitar expressamente o número "exato ou aproximado" dos estupros sofridos pela 
vítima. Basta ficar consignado que os crimes foram praticados em determinado 
período, o que ficou robustamente provado nos autos.
Assim, tem-se que é firme o entendimento do STJ no sentido de que, nos delitos de 
estupro de vulnerável praticados em continuidade delitiva, se revela inviável a 
exigência de indicação de datas precisas e da quantidade exata de abusos sexuais 
perpetrados contra a vítima, notadamente nos casos em que tais crimes são praticados 
ao longo de extenso lapso temporal, o que não viola o princípio da correlação.
[...]
atos que foram trazidos ao conhecimento do órgão ministerial, até o momento da 
apresentação da denúncia. Em que pese não tenha quantificado o número exato de 
eventos criminosos, apontou que "a genitora das vítimas, Sra. J L da S, compareceu à 
Delegacia de Defesa da Mulher, com apoio das redes de proteção de defesa da 
mulher GAVV e CRMI de Iguatu, e relatou que desde os 12 (doze) anos de idade é 
companheira de R N S da S, sendo que desde esse período a vítima disse sofrer 
violência física, psicológica e sexual praticada pelo denunciado, já tendo sido 
queimada com água quente e forçada a manter relações sexuais com o agressor, 
dentre outros formas de violência. Ademais, foi relatado pela Sra. J L da S em 
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02/06/2022 que, cerca de quinze dias antes desta data, flagrou o denunciado, durante 
a madrugada, sem roupas e tentando estuprar a filha A C S da S (14 anos de idade) e 
também passando a mão na genitália da vítima J S da S (9 anos de idade), tendo o 
denunciado dito a Sra. J que manteria relações sexuais com as duas filhas".
Em decorrência da pouca idade das supostas vítimas e das especificidades do caso, as 
mesmas não foram ouvidas em sede de Inquérito Policial, prestando declarações 
apenas em sede de instrução criminal, momento em que a vítima narrou, com mais 
detalhes, as oportunidades em que sofreu os abusos sexuais cometidos pelo réu contra 
a vítima.
Tratando-se da inexistência de capitulação na denúncia do crime continuado, tem-se 
que, pelo princípio da correlação, a sentença deve guardar plena consonância com o 
fato descrito na denúncia. O juiz só pode julgar aquilo que está sendo submetido à 
sua apreciação.” (e-STJ, fls. 112-114)

 
Eis o teor da denúncia sobre a impugnação:
 

"a genitora das vítimas, Sra. J L da S, compareceu à Delegacia de Defesa da Mulher, 
com apoio das redes de proteção de defesa da mulher GAVV e CRMI de Iguatu, e 
relatou que desde os 12 (doze) anos de idade é companheira de R N S da S, sendo 
que desde esse período a vítima disse sofrer violência física, psicológica e sexual 
praticada pelo denunciado, já tendo sido queimada com água quente e forçada a 
manter relações sexuais com o agressor, dentre outros formas de violência. Ademais, 
foi relatado pela Sra. J L da S em 02/06/2022 que, cerca de quinze dias antes desta 
data, flagrou o denunciado, durante a madrugada, sem roupas e tentando estuprar a 
filha A C S da S (14 anos de idade) e também passando a mão na genitália da vítima 
J S da S (9 anos de idade), tendo o denunciado dito a Sra. J que manteria relações 
sexuais com as duas filhas".
 

Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio libelli consiste na 
atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático descrito na inicial acusatória, ainda 
que isso implique agravamento da situação jurídica do réu, mantendo-se, contudo, intocada a 
correlação fática entre acusação e sentença, afinal, o réu defende-se dos fatos no processo penal. 
O momento adequado à realização da emendatio libelli pelo órgão jurisdicional é o momento de 
proferir sentença, haja vista que o Parquet é o titular da ação penal, a quem se atribui o poder-
dever da capitulação jurídica do fato imputado.

Confira-se:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL. ARTS. 241-B E 241-D, AMBOS DA LEI N. 8.069/1990. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA NORMA PREVISTA NO ART. 71, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL. NÃO CABIMENTO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
CONSIGNARAM A PRESENÇA DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA NA 
CONDUTA DO PACIENTE. ALTERAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA QUE 
DEMANDARIA REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da colegialidade 
a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 
do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. Ainda que a consumação do crime de estupro de vulnerável dispense a prática de 
grave ameaça e violência real, isso não significa que seja impossível a presença de 
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tais elementos na conduta daquele que mantenha conjunção carnal ou ato libidinoso 
contra vulneráveis, como ocorreu no caso em tela. Em tal situação, mostra-se 
possível a aplicação da norma prevista no art. 71, parágrafo único, do Código Penal.
3. As instâncias ordinárias concluíram que houve o emprego de violência e ameaças 
nas condutas praticadas pelo Agravante. Assim, "[q]ualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, 
não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária" (AgRg no HC n. 624.243/SC, relator Ministro 
FELIX FISHER, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021; sem grifos 
no original).
4. Considerando a descrição contida, na denúncia, de que a ação do Recorrente 
envolveu ameaças e violência física, não há violação ao princípio da congruência ou 
da correlação, pois, consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o Réu defende-se 
do fato narrado na peça acusatória e não da capitulação jurídica que lhe é atribuída.
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 786.732/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. TENTATIVA. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 383 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MOMENTO 
CONSUMATIVO DO DELITO.
1. Extrai-se dos fatos narrados na denúncia que o acusado foi abordado por equipe 
policial nas imediações do estabelecimento comercial de que, há pouco, havia 
subtraído aparelho celular, de modo que mesmo não chegando a ter a posse mansa e 
pacífica do bem, denota-se a inversão da posse para a esfera de proteção do 
imputado, o que é suficiente, nos termos da jurisprudência desta Corte, para a 
consumação do delito.
2. Tendo em vista que o réu se defende dos fatos narrados na denúncia e não da 
capitulação jurídica dada pela acusação, não se vislumbra, no caso, violação do 
princípio da congruência. Não somente de acordo com a narrativa da denúncia, como 
também com a jurisprudência desta Corte acerca do momento consumativo do crime, 
a conduta ora examinada, de fato, se enquadra no conceito de furto consumado.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n. 1.964.220/PR, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.)

 
Ademais, esta Corte Superior entende que nos delitos de estupro de vulnerável 

praticados em continuidade delitiva se revela inviável a exigência de indicação de datas precisas 
e da quantidade exata de abusos sexuais perpetrados contra a vítima, notadamente nos casos em 
que tais crimes são praticados ao longo de extenso lapso temporal, mostrando-se adequado, em 
tais situações, o aumento da pena em patamar superior ao mínimo previsto no art. 71, caput, do 
CP.

Neste sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
AFASTAMENTO DO ENUNCIADO N° 7 DA SÚMULA DO STJ. 
DESNECESSIADE DE QUANTIFICAR EXATAMENTE AS VEZES EM QUE SE 
DERAM OS ABUSOS SEXUAIS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não se aplica o óbice processual do enunciado n° 7 da Súmula do STJ quando não 
é necessário reexaminar os fatos e as provas, mas sim adotar a interpretação adequada 
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em relação à fração de aumento de pena nos crimes de estupro de vulnerável 
praticados em continuidade delitiva.
2. Esta Corte Superior entende que "nos delitos de estupro de vulnerável praticados 
em continuidade delitiva, se revela inviável a exigência de indicação de datas precisas 
e da quantidade exata de abusos sexuais perpetrados contra a vítima, notadamente 
nos casos em que tais crimes são praticados ao longo de extenso lapso temporal, 
mostrando-se adequado, em tais situações, o aumento da pena em patamar superior 
ao mínimo previsto no art. 71, caput, do CP" (AgRg no REsp n. 2.073.074/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 
29/9/2023).
3. Consta na sentença ponto incontroverso, segundo o qual, "o abuso contra a vítima 
ocorrido em mais de 6 (seis) oportunidades, contra a mesma vitima, nas mesmas 
condições de tempo lugar e modo de execução"; e, na denúncia, que, "entre os meses 
de abril e maio de 2019, sendo a última vez em 26 de maio do corrente ano, na Rua 
Salomão Pereira, Setor Base Velha, Chácara da Chaminé, Aragarças/GO, o 
denunciado G. F. de J., por várias vezes, praticou atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal com a vítima L. F. S. C., com 10 (dez) anos de idade"; e, "no mês 
de abril [...] o denunciado retirou o short e a calcinha da vitima, e ficou passando o 
dedo em sua vagina, nádegas e seios, assim como colocava a língua na sua vagina", e 
"o denunciado frequentemente entrava no quarto, ficava passando a mão no corpo da 
vitima e também colocando a língua na vagina dela, não tendo a vitima condições 
para aferir a quantidade de vezes em que foi violentada pelo denunciado".
4. Agravo regimental provido, para dar provimento ao recurso especial, e restabelecer 
a sentença do Juiz de primeiro grau no ponto em que adotou o aumento da pena pela 
prática dos crimes de estupro de vulnerável em continuidade delitiva na fração de 2/3 
(dois terços), e, por isso, estabelecer a pena final em 23 (vinte e três) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática reiterada do crime 
de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A, c/c art. 226, inciso II, e art. 71, 
todos do Código Penal.
(AgRg no AREsp n. 2.178.057/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

 
Na hipótese dos autos, a denúncia apresentou uma narrativa congruente de todos os 

fatos tipificados na condenação, em que pese não tenha quantificado o número exato de eventos 
criminosos. Verifica-se que o Parquet apontou expressamente que, segundo relatado pela 
genitora das vítimas, estas revelaram que, desde o início do relacionamento da genitora com o 
paciente, as vítimas sofriam violência física, psicológica e sexual praticada pelo denunciado, já 
tendo sido queimada com água quente e forçada a manter relações sexuais com o agressor, dentre 
outros formas de violência. Ademais, o Parquet consignou na denúncia que a genitora 
recentemente teria flagrado o paciente, durante a madrugada, sem roupas e tentando estuprar as 
duas vítimas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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